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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 034/2020 - 
CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO PARÁ POR 
INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA CANTÃO 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA - 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
ARMADA. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida 
Almirante Barroso nº 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, com 
inscrição no CNPJ/MF nº 04.567.897/0001-90, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por sua Secretária de Administração, DEBORA MORAES GOMES, brasileira, residente e 
domiciliada em Belém, capital do Estado do Pará, portadora da carteira de identidade nº. 1602961/SSP/PA, 
inscrita no CPF/MF sob o nº.257.584.702-87, designada pela Portaria nº. 450/2021-GP de 1º de fevereiro de 
2021, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2021; e de outro lado, a empresa CANTÃO 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.966.650/0003-62, com sede na cidade 
de Belém, Estado do Pará, à Travessa Quintino Bocaiuva, nº 2129, Bairro: Condor, CEP: 66.033-620, tel.: 
(91) 3230-2750, e-mail: cantaovigilancia.para@gmail.com, doravante denominada 
EMPRESA/CONTRATADA, neste ato representada por REINALDO NAVES, portador do RG nº 1.440.822 
DGPC/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 089.183.748-52, perante as testemunhas que se subscrevem, 
resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO 

O presente termo aditivo tem por objeto a repactuação de preços em virtude da Convenção Coletiva 
2021/2022 visando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato retroagindo os efeitos a 01 
de janeiro de 2021, que reajusta o piso salarial da categoria, majora o valor do vale alimentação, bem como 
a substituição do Fator Acidentário de Previdência  FAP, conforme a seguir pontuado: 

1. Reajuste dos salários no percentual de 5,20% para os vigilantes que atuam nas localidades 
dos lotes 1, 2 e 3; 

2. Reajuste dos salários no percentual de 5,45% para os vigilantes que atuam na localidade de 
Parauapebas (lote 4). 

3. Majoração da Alíquota do Fator Acidentário de Previdência - FAP, que passa de 0,5 % para 
1%; também a contar de janeiro de 2021. 

4. Majoração no valor do Vale Alimentação/Refeição passando para R$ 28,00 (vinte oito reais), 
a partir de 01 de janeiro de 2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

da Leia nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  DOS VALORES  

Em virtude da Convenção Coletiva 2021/2022, da majoração da alíquota do Fator Acidentário de 
Previdência  FAP e da atualização do vale alimentação o valor contratado passa ser praticado conforme a 
seguir discriminado: 
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a) Valor atualmente praticado:  

Região Especificidade 
do Posto Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual 

1, 2 e 3 12 horas 
diurnas 9 R$ 8.554,36 R$ 76.989,24 R$ 923.870,88 

4 
(Parauapebas) 

12 horas 
diurnas 1 R$ 9.142,26 R$ 9.142,26 R$ 109.707,12 

Total R$ 86.131,50 R$ 
1.033.578,00 

 

b) Valor atualizado repactuado e retroativo a 01/01/2021: 

Região Especificidade 
do Posto Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual 

1, 2 e 3 12 horas 
diurnas 9 R$ 9.051,66 R$ 81.464,94 R$ 977.579,28 

4 
(Parauapebas) 

12 horas 
diurnas 1 R$ 9.702,92 R$ 9.702,92 R$ 116.435,04 

Total R$ 91.167,86 R$ 
1.094.014,32 

 

c) Valor Global/Anual fica atualizado para R$ 1.094.014,32 (um milhão noventa e quatro mil, 
quatorze reais e trinta e dois centavos) para o período de 12(doze) meses. 

d) O Valor mensal do Contrato passará a ser de R$ 91.167,86 (noventa e um mil, cento e 
sessenta e sete reais e oitenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA QUARTA  DOS RECURSOS 

As despesas decorrentes do presente aditamento correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:  

- Funcionais Programáticas: 04102.02.061.1417.8647; 

- Elemento de Despesa: 339037; 

- Fonte de Recurso: 0118. 

 

CLÁUSULA QUINTA  DA GARANTIA  

A contratada é obrigada no prazo de 5 (cinco) dias úteis da assinatura deste termo, a apresentar a 
prestação de garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor total deste Termo Aditivo, em uma das 
modalidades: 

- Caução em dinheiro ou título da dívida pública. 

- Seguro Garantia. 

- Fiança Bancária.  
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CLÁUSULA SEXTA  DA PUBLICAÇÃO 

O presente aditamento será publicado em até 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, em 
conformidade com o artigo 28, §5º da Constituição do Estado do Pará. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  DA RATIFICAÇÃO 

Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas do contrato original que não colidirem com o 
presente aditamento. 

E por estarem, assim justas e contratadas, assinam o presente Termo em duas vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas. 

 

Belém/Pa, 07 de abril de 2021. 

 

 

 

DÉBORA MORAES GOMES 
Secretária de Administração 

 

 

 

 

REINALDO NAVES 
CANTÃO VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 

 

Testemunhas: 

Nome:_______________________________ 

CPF nº______________________________ 

Nome:_______________________________ 

CPF nº______________________________ 

 




















Natália Pinto Barbalho

002.813.162-28

Maria Ruth Gomes Green

255.376.602-53

P
A

E
X

T
20

21
00

41
1A

Assinado digitalmente por DEBORA MORAES GOMES(token), conforme previsto na Lei 11.419/2006 e regulamentada pela Portaria
2067/2020-GP.
Use 2693589.17629614-7052 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por NATALIA PINTO BARBALHO *Data e hora: 12/04/2021 15:13



124  DIÁRIO OFICIAL Nº 34.546 Sexta-feira, 09 DE ABRIL DE 2021

DA PARTICIPAÇÃO
Art. 3º As inscrições para manifestação inicial, pelo tempo de 3 (três) mi-
nutos, deverão ser encaminhadas previamente, com a devida identificação 
do (a) cidadão (ã), indicando, se for o caso, a entidade civil ou movimento 
social que representa, com breve qualificação profissional e de atuação 
social (se for do seu interesse), até às 14:00 horas do dia 22 de abril de 
2020, ao e-mail: ouvidoriadppa@gmail.com ou aplicativo WhatsApp (91) 
993253485/telefone( 91) 32172352, sem qualquer prejuízo à formulação 
de nova manifestação oral ou pergunta durante a consulta pública.
Art. 4º Aqueles que se inscreverem previamente deverão ingressar na sala de 
reuniões do aplicativo “Zoom”, disponibilizado através do e-mail ou aplicativo 
WhatsApp, pelo menos 30 (trinta) minutos antes do início da audiência pú-
blica para realização de testes e reiteração das regras previstas neste edital.
Art. 5º As inscrições para manifestação oral, por 3 (três) minutos, poderão ser 
realizas ao longo da consulta pública, por qualquer participante (entidade civil 
ou cidadão), pelo aplicativo ou chat dos aplicativos usados, e encerram-se 30 
(trinta) minutos antes das deliberações e encaminhamentos finais.
§ 1º Não serão permitidos apartes e a Ouvidora Externa da Defensoria Pú-
blica e demais componentes da mesa poderão fazer perguntas aos inscritos 
para obtenção de esclarecimentos adicionais, eventualmente necessários.
§ 2º A Ouvidora Externa da Defensoria Pública poderá cessar a palavra, 
caso o expositor ultrapasse o tempo estabelecido, bem como nos casos em 
que o tema abordado diferir da matéria em pauta.
§ 3º As perguntas, contribuições e pedidos de esclarecimentos recebidos 
por escrito, pelo aplicativo WhatsApp de que trata o artigo 3º ou chat dos 
aplicativos usados, serão apresentados durante a consulta pública, na me-
dida da disponibilidade de tempo.
§ 4º Todos (as) aqueles (as) que estiverem acompanhando a consulta 
pública através do aplicativo “Zoom” deverão manter seus microfones des-
ligados enquanto não lhes for deferida a palavra pelo presidente da mesa 
e poderão, após o terceiro aviso, ser retirados do ambiente virtual em caso 
de descumprimento das regras previstas neste edital.
§ 5º Na ordem de inscrição, Ouvidora Geral da Defensoria Pública efetuará 
a chamada nominal daqueles que se inscreveram para se manifestar du-
rante a audiência pública, momento em que lhes será deferida a palavra.
§ 6º Ninguém poderá fazer o uso da palavra, a menos que seja deferida, a 
fim de se manter a regularidade da consulta pública e a ordem dos trabalhos.
§ 7º Quaisquer interessados, inscritos ou não, poderão trazer suas contri-
buições ao processo, com juntada de documentos, desde que os encami-
nhe até o final da sessão e por escrito, podendo ser encaminhadas pelo 
aplicativo WhatsApp (91) 993253485 ou chat dos aplicativos utilizados.
Art. 6º A Ouvidoria Externa da Defensoria Pública divulgará, no site e nas 
redes sociais da Defensoria Pública, o convite público aos movimentos sociais 
e cidadãos (ãs) para participação da consulta em tempo real e não presencial,  
além da publicação no Diário Oficial do Estado, podendo todas as informações 
disponível no site http://www2.defensoria.pa.def.br/portal/.
Art. 7º Os movimentos sociais e os (as) cidadãos (ãs) que assim desejarem, 
deverão confirmar a presença na consulta pública em tempo real pelo e-mail: 
ouvidoriadppa@gmail.com ou pelo aplicativo WhatsApp (91) 993253485/te-
lefone( 91) 32172352:e, nesta ocasião, se inscreverem para manifestação 
no momento inicial da consulta pública em tempo real, por 3 (três) minutos.
Art. 8º Os links para participação da consulta pública em tempo real serão 
enviados por e-mail e pelo aplicativo “Whatsapp”, em resposta à confirma-
ção de presença e inscrição.
Art. 9º Considerando a necessidade de se otimizar o funcionamento dos 
aplicativos utilizados, a participação na consulta pública em tempo real, 
através do aplicativo “Zoom”, deverá ser preferencialmente acessada pelos 
(as) cidadãos (ãs) e representantes de entidades civis e movimentos so-
ciais que efetuarem a prévia inscrição, nos termos do artigo 5º, bem como 
àqueles que desejarem se manifestar durante o evento público.
Art. 10. Aqueles que desejarem apenas acompanhar a consulta pública em 
tempo real, sem intenção de manifestação oral, deverão fazê-lo através 
de outros aplicativos, como “YouTube” da Defensoria Pública do Estado do 
Pará, que transmitirá ao vivo.
DO CRONOGRAMA DA CONSULTA PÚBLICA EM TEMPO REAL

9:00h Abertura pela Ouvidoria Externa da defensoria Pública
9:15h Registro de presença e identificação dos inscritos para manifestação oral
9:20h Exposição dos objetivos da consulta pública
9:30 Pedidos de esclarecimentos por escrito quanto à exposição dos objetivos da consulta
10:00 Manifestação oral dos inscritos por 3 (três) minutos

13:00h Manifestação oral, por 3 (três) minutos a todos (as) aqueles (as) que se inscreverem ao longo da consulta 
pública em tempo real.

14:00h Deliberações e encaminhamentos finais.
14:30h Lavratura da ata e encerramento.

Belém (PA), 08 de abril de 2021.
NORMA BARBOSA MIRANDA
Ouvidora Externa da Defensoria Pública do Estado do Pará

Protocolo: 643640

JUDICIÁRIO
.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

CONTRATO
.

Extrato do Contrato nº 010/2021/TJ/PA - Termo de Doação // Par-
tes: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ E ASSOCIAÇÃO DOS 
MORADORES DO BAIRRO DO GUAMÁ - AMBG, CNPJ nº: 10.235.331/0001-
64// Objeto do contrato: a doação de bens móveis inservíveis // Proces-
so: PA-PRO-2021/00983 // Fundamentação Legal: Art. 17, II, “a” da Lei 
8.666/93//Foro: Belém // Valor (depreciado) dos bens: R$-64.826,26 // 
Data da assinatura do contrato: 24.03.2021// Responsável pela assinatu-
ra: Débora Moraes Gomes – Secretária de Administração do TJE/PA.

Protocolo: 643572

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

Extrato do 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 024.2020/TJPA// Par-
tes: Tribunal de Justiça do Estado do Pará e a empresa B&M Constru-
tora Ltda.// inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.370.847.0001-19// Objeto 
do Contrato: A contratação de empresa especializada para conclusão da 
execução da obra de reforma do Fórum da Comarca de Muaná, de acordo 
com as especificações e obrigações descritas na Tomada de Preços nº. 001/
TJPA/2020, e no projeto básico, documentos que originaram o instrumento 
contratual.// Origem: Tomada de Preços nº 001/TJPA/2020// Objeto do 
Aditivo: O estabelecimento de novo prazo de execução ao contrato original, 
o qual tem por objeto a contratação de empresa especializada para con-
clusão da execução da obra de reforma do Fórum da Comarca de Muaná, 
de acordo com as especificações e obrigações descritas na Tomada de Pre-
ços nº. 001/TJPA/2020, e no projeto básico, documentos que originaram 
o instrumento contratual.// Prazo de execução: Novo prazo de execução 
contratual, em mais 40 (trinta) dias a contar do término da Ordem de Ser-
viço.// Data da assinatura: 24/03/2021// Foro: Belém/PA// Representante 
do Contratante: Débora Moraes Gomes – Secretária de Administração// 
Ordenador Responsável: Miguel Lucivaldo Alves Santos  – Secretário de 
Planejamento, Coordenação e Finanças.

Protocolo: 643581
Extrato do 1º Termo Aditivo ao Contrato 034/2020/TJPA – ARP 
021/2020 –Pregão006/2020/TJPA//Objeto: Prestação de Serviços de 
Vigilância e Segurança Armada, nas dependências e instalações do Tribu-
nal de Justiçado Estado do Pará – TJE/PA, no Interior do Estado do Pará, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 
referência, Anexo I deste edital. // Empresa: CANTÃO VIGILÂNCIA E SE-
GURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.966.650/0003-62, com 
sede na cidade de Belém, Estado do Pará, à Travessa Quintino Bocaiuva, 
nº 2129, Bairro: Condor, CEP: 66.033-620, tel.: (91) 3230-2750, e-mail: 
cantao@cantaovigilancia.com.br, cantaovigilancia.para@gmail.com.// Ob-
jeto do Aditivo: 1. Reajuste dos salários no percentual de 5,20% para os 
vigilantes que atuam nas localidades dos lotes 1, 2 e 3; 2. Reajuste dos 
salários no percentual de 5,45% para os vigilantes que atuam na localidade 
de Parauapebas (lote 4). 3. Majoração da Alíquota do Fator Acidentário de 
Previdência - FAP, que passa de 0,5 % para 1%; também a contar de janei-
ro de 2021. 4. Majoração no valor do Vale Alimentação/Refeição passando 
para R$ 28,00 (vinte oito reais), a partir de 01 de janeiro de 2021.// Valor 
do Aditivo: a) Valor Global/Anual fica atualizado para R$ 1.094.014,32 (um 
milhão noventa e quatro mil, quatorze reais e trinta e dois centavos) para 
o período de 12(doze) meses. b) O Valor mensal do Contrato passará a ser 
de R$ 91.167,86 (noventa e um mil, cento e sessenta e sete reais e oitenta 
e seis centavos). // Dotação orçamentária: - Funcionais Programáticas: 
04102.02.061.1417.8647; - Elemento de Despesa: 339037; - Fonte de 
Recurso: 0118.// Data da assinatura: 07/04/2021// Responsável pela assi-
natura: Débora Moraes Gomes – Secretária de Administração//Ordenador 
Responsável: Miguel Lucivaldo Alves Santos  – Secretário de Planejamen-
to, Coordenação e Finanças.
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